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 O primeiro artigo, Tendências Macroeconômicas para 2014 III, faz uma leitura do 
desempenho da economia brasileira no primeiro semestre de 2014 e projeta os próximos 
12 meses. As projeções apontam para uma leve piora na atividade econômica nos próxi-
mos meses, mas com uma retomada logo no início de 2015. A inflação tem tendência de 
queda, como resultado do aperto monetário conduzido pelo Banco Central no passado. 
O artigo apresenta três diferentes cenários de previsão para avaliar o comportamento de 
algumas das principais variáveis macroeconômicas nacionais caso o governo adote deter-
minadas medidas econômicas. Os cenários com choque supõem uma melhora no supe-
rávit primário médio dos 12 meses de 1,8% do PIB para 2,2% e uma queda do índice de 
confiança do consumidor à 100.
 O segundo artigo, intitulado Corrida presidencial: A importância do eleitor mediano 
analisa, à luz da teoria do eleitor mediano, o comportamento dos partidos e eleitores na 
atual eleição à presidência do Brasil. Com a surpresa causada pela ascensão de Marina 
Silva, o comportamento do eleitor mediano mudou sensivelmente nas pesquisas eleitorais. 
A intensão aqui é identificar quem é esse eleitor e suas preferências.

Boa Leitura!

João Basilio Pereima
Editor-Chefe (e-mail: ret@ufpr.br)
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Apresentação 

 A Análise Mensal é uma publicação realizada pela equipe técnica da 
Revista Economia & Tecnologia (RET), é divulgada toda última semana de cada 
mês e está disponível para download no endereço: 
http://www.economiaetecnologia.ufpr.br.
 O objetivo da Análise Mensal é tratar de dois temas relevantes de con-
juntura macroeconômica que estejam em evidência nas agendas nacional e 
internacional. Todo o conteúdo é debatido e escrito coletivamente pela equi-
pe técnica da RET, sendo que as opiniões emitidas são de responsabilidade 
dos Editores. 
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Tendências macroeconômicas 
2014 - III 

O desempenho da economia brasileira continuou piorando nos últimos 
três mêses. A indústria apresentou resultados fracos. O nível da atividade e a 
utilização da capacidade instalada estão abaixo do usual; o indice de confiança 
do empresario industrial está em 46,5 (média histórica 57,4), sinalizando uma 
maioria de empresários desconfiantes com o futuro da economia. O balanço co-
mercial recemente mostrou uma leve melhoria, porém os fatores fundamentais 
continuam desfavoráveis. A atividade econômica em geral atravessou uma que-
da e até passou a ser negativo em maio/2014. O índice de confiança do consu-
midor deteriorou para menos de 110 – nível mais baixo desde outubro 2005. 
Em consequencia, as expectativas do PIB para 2014 reduziu-se por mais de 
metade no segundo trimestre e está atualmente em 0,79%aa (Boletim Focus 
15/08/2014).

Do front externo não se pode esperar uma conjuntura favorável. Ape-
sar de sinais de recuperação da economia nos EUA, o macroclima na economia 
mundial permanece difícil. Nos EUA permanecem as incertezes de curto prazo 
– a confiança ao consumidor por exemplo recuou em agosto e o FED não espe-
cificou ainda o timing do aumento da taxa de juros. Não há medidas práticas, 
mas tão somente manifestações de intensões. A economia na zona do euro está 
estagnada, e os dados econômicos da China estão mais fracos do que esperado. 
Neste ambiente os planos de estímulo econômico e as politicas protecionistas 
continuam na economia mundial. Adicionalmente os preços das commodities 
continuam baixos o que desfavorece a deteriorada balança comercial brasileira. 
O aperto monetário interno combinado com uma taxa de cambio valorizada di-
ficultam ainda mais a situação.

A isso se juntam dinâmicas internas: as metas de resultado fiscal não são 
antingidas e o governo depende da manutenção de alta carga tributária para ge-
rar suerávits fiscais. Apesar das desonerações, a carga tributária não tem caído, 
mas apenas se redistribuído de uma fonte pagadora para outra. Os benefícios 
dos programas sociais do passado vem decrescendo, o crescimento motivado por 
aumento de consumo tem se esgotado, e as medidas de estímulo não fazem mais 
efeito. Porém, por causa da proximidade das eleições, o foco não está em fazer 
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mudanças na condução da política econômica, mas na articulação politica. O 
Banco Central – afim de evitar uma diminuição do fluxo do capital externo – 
mantem alta a taxa de juros e após de um ano de politica contracionista o IPCA 
começou reagir e caminha a passos ainda lentos para a meta.

Tabela 1 – Expectativa de Mercado para 2014 

T2

(17/04/2014)

T3

(15/08/2014)

Humor do 
mercado

IPCA (%) 6,51 6,25 
Taxa de câmbio (R$/US$) 2,45 2,35 =
Selic (%aa) 11,25 11,00 =
DLSP (% do PIB) 34,80 34,89 
PIB (%aa) 1,63 0,79 
Produção Industrial (%aa) 1,40 -1,76 
Conta Corrente (US$ bilhões) -77,05 -81,65 
Balança Comercial (US$ bilhões) 3,02 2,0 
IED (US$ bilhões) 60,00 60,00 =
Preços Administrados (%aa) 4,70 5,05 

 Fonte: Banco Central do Brasil, Boletim Focus.

No intuito de avaliar a trajetória macroeconômica do Brasil em relação às 
condições vigentes em junho 2014, realizamos uma projeção 12 meses à frente 
para as variáveis macroeconômicas e comparamos os resultados com as previsões 
realizadas em abril de 2014, divulgadas na Análise Mensal nº28 – Abril/2014. 
As projeções são realizadas utilizando um modelo de previsão com metodologia 
VAR/VEC a partir de séries de frequência mensal que cobrem o período de janei-
ro/2004 à junho/2014, num total de 126 observações. São realizadas projeções da 
trajetória das quatro variáveis endógenas do modelo, em periodicidade mensal: 
IPCA, Selic, IBC  e câmbio, em três cenários. As variáveis exógenas incluem: in-
dice de preços de commodities, rendimento do setor privado, indice de confiança 
do consumidor, resultado primário do governo, preços monitorados, transações 
correntes, taxa de juros internacional e o spread da taxa de juros. Os resultados 
são mostrados no gráfico 1 e na tabela 2 ao final.
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Três cenários para os próximos próximos 12 meses

Uma vez que a economia está sujeita à um número infindável de choques 
de diferentes magnitudes, a fim de avaliar melhor a tendência da economia bra-
sileira, são realizados três cenários distintos para os próximos 12 meses. 

O Cenário 1 (azul) projeta a tendência atual em curso, sem novos choques 
nas variáveis exógenas e reflete, portanto, o curso da economia se ela seguir 
o ritmo atual de uma inflação de monitorados de 3,5%aa, um aumento médio 
de 3,5%aa no salário real, um índice de confiança do consumidor estável em 
132, juros americanos de curto prazo de 0,24%aa e inflação nas commodities de 
8,5%aa, um déficit primário de -1,8% do PIB, e um déficit de transaçoes corren-
tes de -82 bilhões.

O cenário 2 (vermelho) avalia o efeito de uma mudança na condução da 
política fiscal na qual o governo conseguiria elevar o superávit primário médio 
dos 12 meses de 1,8% do PIB para 2,2%. Uma mudança que – seguindo o modelo 
e a prática no passado – será feito muito provavelmente através de um aumento 
da arrecadação o que teria um certo efeito inflacionário. Este cenário vai ganhar 
em importância com o aumento dos rumores sobre uma saída antecipada dos 
EUA da sua política monetária expansionista.

O cenário 3 (verde), por fim, projeta uma queda do índice de confiança 
do consumidor à 100, nível que foi passado a ultima vez em T4 2002. A queda 
do índice de confiança do consumidor teve início em abril 2013 quando caiu de 
166 (março 2013) à 133 (agosto 2013), estabilizou no segundo semestre 2013 e 
reiniciou a queda em março 2014, caindo de 136 em fevereiro de 2014 para 109 
em julho de 2014. Argumentos à favor de uma nova desaceleração são o eleva-
do endividamento das famílias e o risco crescente de correções do mercado de 
trabalho diante do fim do boom imobiliário, das obras da copa e do baixo inves-
timento privado.

Como pode ser observado no gráfico 1 e na tabela 2, os choques, de bai-
xa ou média magnitude, não mudam a tendência geral da economia, embora 
alterem o nível em que as variáveis projetadas podem atingir em 12 meses. A 
tendência geral, expressa pela linha azul, é de que doravante haja uma queda 
da inflação, basicamente como resultado do aperto monetário conduzido pelo 
Banco Central no passado. 

Quanto a economia em geral, as projeções sinalizam ainda uma leve piora 
do nível de atividade nos próximos meses, mas com uma reversão da queda já 
no início de 2015. Isto nos leva a concluir que o atual ciclo de desaceleração pode 
ser passageiro e que a economia brasileira não está entrando em recessão, mas é 
alvo de um ajuste cíclico. A melhoria decorreria basicamente do efeito da queda 
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da inflação, uma vez que a previsão é de que a taxa Selic se mantenha em um 
nível alto em função da restrição externa. 

O câmbio será testado contrastando a deterioração externa e a tendência 
de desvalorização com a tendência de valorização induzida pela alta taxa de 
juros. Por ora, neste instável jogo de forças, o efeito juros está predominando 
sobre o efeito deterioração externa, mas este desdobramento é de difícil previsão 
pois é sabido que o mercado financeiro costuma reagir em manada, cujo estouro, 
no mais autêntico movimento caótico, pode vir de um pequeno sinal. O Banco 
Central até o momento tem conseguido evitar o pior ao manter e até estender 
os leilões de swap cambial para dar hedge e liquidez ao mercado. No entanto os 
estoques de venda futura de contratos crescem e tornam as operações cada vez 
mais arriscada. A incerteza cambial está crescendo e a tendência de valorização 
amplia a deterioração externa. Não é possível seguir muito adiante nesta traje-
tória.

Gráfico 1 – Cenários para IPCA, IBC, Selic e Câmbio
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Fonte: UFPR – Análise Mensal.
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Tabela 2 – Expectativas e Projeções 12 meses à frente – até 2015m05

Previsão Hoje p/ 2015m6 Acum
 Previsão

Análise 
Mensal em 

30/04/2014(1)

Previsão 
Focus 

08/08/2014(1)

Cenário 
1 

Cenário 
2

Cenário 
3

IPCA (%) 4,60 6,25 5,47 5,88 4,89
Selic (%aa) 11,72 11,00 11,06 11,09 11,00
Taxa de câmbio (R$/US$) 2,60 2,35 2,06 2,14 2,11
PIB (%aa) 0,79 - - -
Produção Industrial (%aa) -1,76 - - -
IBC (% acum 12m) 4,86 - 2,72 1,97 1,68

(1) Previsão para 2014m12. Os cenários mostram resultados previstos acumulados em 12 me-
ses, contados a partir de 2014m07 inclusive, portanto até 2015m06.

Fonte: UFPR – Análise Mensal, Banco Central do Brasil.

5



Revista economia e tecnologia                                 http:// www.economiaetecnologia.ufpR.bR
                                                                                                                   http://www.seR.ufpR.bR/Ret    

An
ál

ise
 M

en
sa

l n
º 

31
 - 

Ju
lh

o 
de

 2
01

4

Corrida presidencial: a importância 
do eleitor mediano

As alterações no quadro de disputa presidencial e a respectiva subida 
de Marina Silva após a morte do candidato Eduardo Campos (PSB) têm sur-
preendido à todos, inclusive os próprios canditados e suas assessorias supos-
tamente conhecedoras dos interesses do eleitorado. Se, afinal de contas, Ma-
rina Silva já estava lá na coligação, que diferença haveria na mente do eleitor 
o fato de Marina assumir a cabeça da chapa. “Vice não manda nada”, diz a 
sabedoria das ruas. Que mudanças profundas então acarretaria na percepção 
do eleitor o fato de supostamente agora ela poder mandar, apesar de toda sua 
base de apoio continuar a mesma? E que mensagem o eleitor está enviando 
ao sistema político, com tal mudança repentina? Surpreende o fato de que a 
ascenção, por ora sem queda, da candidata Marina, ocorreu antes mesmo dela 
poder comunicar a sua nova mensagem ou plano de governo ao eleitor. Uma 
mensagem que desejava comunicar desde os tempos do PV e da interrompi-
da criação do Rede Sustentabilidade, mas que a sua posição subordinada na 
estranha e ideologicamente paradoxal participação na coligação do PSB não 
permitia. A forte reação do eleitor, mesmo sem estar explicitada sua (da Ma-
rina) novidade para o Brasil, está a indicar alguma leitura ainda não captu-
rada, compreendida e portanto ainda não manipulada pelas estratégias de 
marketing dos principais candidatos. Que eleitor é esse e o que pode estar 
pensando ou sinalizando, ao promover tamanha, rápida e inusitada ascenção?

Sem intensão de fornecer respostas definitivas é possível ob-
ter alguma compreensão deste cenário, não tão caótico assim, com o uso 
de um pouco de teoria da escolha pública (public choice), em particu-
lar a aplicação do teorema do eleitor mediano num ambiente democráti-
co com múltiplos interesses (mais de dois,  no nosso caso três) em um regi-
me democrático sujeito a aplicação da regra da maioria (majority rule).

Do lado do sistema político, as três coalizões de atores materializadas 
nas figuras de Dilma, Aécio e Marina, representam respectivamente uma 
visão de mundo de esquerda, de direita e de algo não muito distinguível en-
tre estes dois extremos. No caso de Marina, a herdeira, sua coligação tende-
ria mais a direita à época de Eduardo Campos e mais à esquerda agora que 
Marina ascendeu. Vamos analisar este ponto particular mais adiante. Se o 
leitor considera as expressões esquerda e direita um tanto desgastada, pode-

6
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ria substituí-las respectivamente por mais Estado ou mais mercado, ou en-
tão por mais distribuição e proteção ou mais competitividade e liberalismo no 
plano individual, ou então mais público ou mais privado, ou tudo isso junto.

Do lado da massa de eleitores pode-se dividí-los também em três grupos. 
O primeiro grupo é formado por aquele terço da população mais pobre e sem 
educação, que reside nas periferias e favelas à quem quase tudo falta e portan-
to em quase tudo dependem da oferta de bens e serviços públicos subsidiados. 
Como quase tudo lhes falta e quase nada contribuem em termos de tributação, 
se contentam com a baixa qualidade e baixa quantidade de bens e serviços pú-
blicos. Correndo o risco de simplificar demais, é o tipo de eleitor que pensa que 
o pouco de bens, serviços e renda (bolsa família) que lhe é ofertado é “melhor 
do que nada”. É o eleitor que primeiro agradece à Deus e depois ao Estado, por 
todo o pouco que tem. O segundo terço poderíamos chamar de classe média, for-
mada por aquelas pessoas em sua maioria assalariadas e profissionais liberais 
que formam a base da arrecadação tributária por meio de imposto de renda 
retido na fonte e que ao ver seu contra-cheque diminuído, percebe mais que os 
demais grupos, na carne e no bolso, o quanto lhe custa manter o Estado no seu 
tamanho e (in)eficiência atual. Para estes, o Estado pesa de duas formas: na 
insuficiência de qualidade e quantidade de bens e serviços públicos e na carga 
tributária. Tendo que recorrer ao mercado para suplementar as necessidades, 
especialmente saúde e educação, paga duas vezes pelo mesmo bem ou serviço: 
uma ao Estado via alta carga tributária e outra ao mercado, colocando os filhos 
em escola particular, aderindo à algum plano de saúde e pagando pedágios, por 
exemplo. O terceiro grupo, por fim, seria formado por aquele terço da população 
mais rica, à quem o imposto pago não faz falta real, pois com o muito que ganha 
pode ter uma vida muitíssimo confortável e pode ter acesso à tudo que o mercado 
lhe oferece, daí seu amor incondicional à dita eficiência alocativa do mecanismo 
de mercado. Lhe incomoda o imposto, mais por uma opção ideológica e ganância 
do que real. É o eleitor que bebe cerveja e vinho importado, vai ao exterior à 
passeio e em geral reclama nos sites de jornais eletrônicos e home-brokers que o 
governo interfere demais no mercado não permitindo que as ações se valorizem, 
e portanto clamam, muitas vezes raivosamente, “fora PT”.  O tema da corrup-
ção pouco incomoda o primeiro grupo, mas muito o segundo e o terceiro. Temos 
portanto um sistema três por três. Três agrupamentos políticos importantes, 
disputando a preferência de três grupos de eleitores e suas respectivivas cur-
vas de preferências. A questão que nos propomos a analisar é como estas duas 
tomadas de três pinos podem se encaixar e que rumos a eleição pode tomar.

A bem da verdade os três grupos de eleitores não são assim tão popu-
lacionalmente simétricos, divididos em 1/3, 1/3 e 1/3 como sugerimos. Seria 
mais aproximado algo do tipo 1/3, 1/2 e 1/6, ou 33%, 50% e 17%. Mais preci-
samente o que temos em termos de distribuição per-capita de renda é o que 
está representado no gráfico 1, o qual mostra uma distribuição populacional 
extremamente assimétrica. A fronteira entre o grupo 1 e 2, pobres e clas-
se média, é dada pela mediana da distribuição, a qual fica abaixo da mé-

7
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dia. Em termos monetários fica 56% abaixo da renda média de R$ 2.126,00 
(preços de 2010). Este é ponto onde se localiza o chamado eleitor mediano

 

Gráfico 1 – Distribuição de frequência da renda no Brasil

Fonte: Calculado a partir dos dados do IBGE, Censo 2010. O eixo horizontal são múltiplos da 
renda mediana = 1.

A teoria do eleitor mediano não é nova e foi desenvolvida por três autores 
distintos (Black, 1948; Bowen, 1943 e Downs, 1957) que se utilizaram de uma 
idéia um pouco mais antiga ainda baseada em um modelo locacional de Harold 
Hotteling (1929), o mesmo usado em economia industrial e espacial até os dias de 
hoje. Uma aplicação para o Brasil pode ser encontrada em Menezes et al (2011) . 
E de acordo com o modelo do eleitor mediano, no caso em que as preferências dos 
eleitores apresentem pico único, tal como um “U” invertido no plano utilidades, 
x quantidade de bens públicos, em um sistema eleitoral majoritário por maioria 
simples, os eleitores escolherão o candidato cuja cesta de oferta de bens e servi-
ços públicos mais se aproxime da cesta demandada pelo eleitor mediano, como 
repesentado na figura 1. Coalizões políticas são feitas para capturar esta fatia 
do eleitorado. A primeira parte da figura mostra a distribuição das preferências 
dos três grupos de eleitores descritos acima, quanto ao tamanho e ao papel do 
estado na economia e na vida em particular. Todas as funções utilidades são 
na forma de um “U” invertido, de forma que cada grupo aumenta sua utilidade 
aumentando a participação do Estado desde um mínimo local até um ponto de 
máximo local, interno de cada grupo. Após este máximo, o Estado começa a pe-
sar muito para o grupo, com o que sua utilidade diminui a medida que o Estado 
continua aumentar. Na segunda parte da figura, abaixo, identificamos onde em 
nossa leitura estão apoiadas as coligações partidárias e suas linhas ideológicas 
em relação ao papel do Estado na economia e na vida particular dos cidadãos.

8
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Figura 1 - O eleitor mediano e as coligações partidárias

A questão interessante é que no caso das regras brasileiras de eleição em 
dois turnos, a tendência do primeiro turno é a posição das coligações se alinharem 
muito mais com suas próprias bases de eleitores e com pouca negociação entre 
si. Com excessão da fluída e mutante posição do PMDB, um partido sem posição 
ideológica, que não tem identificação clara com nenhum dos grupos de eleitores, 
mas sim com a coligação que mais tende a ocupar o poder e que nestas eleição 
está condenado a exercer um papel pífio e inexpressivo. Sua única força vem da 
venda de apoio político para governar pós-eleições, na medida em que ainda pos-
sui um número expressivo, mas decadente, de deputados e senadores que ajudam 
a criar a tal da “governabilidade” negociada dentro do atual sistema político. 

A coligação do PSDB sinalizou recentemente sua intensão pró-mer-
cado ao anunciar antecipadamente que seu ministro da Fazenda seria o ex-
-presidente do Banco Central, ex-assessor do mega-especulador George So-
ros e agora gestor de fundos privados de investimento, o economista Armínio 
Fraga. Ao fazer isso, comunicou-se diretamente com grupo 3 de eleitores, os 
mais ricos, pensando com isso também se comunicar com aquela parcela de 
eleitores do grupo 2 insatisfeitas com o nível de qualidade, quantidade e cor-
rupção do Estado. Acabou que este grupo 2 não está se convencendo disto, daí 
sua queda. O fato é que o PSDB se cristalizou numa posição distante do elei-
tor mediano só conseguindo comunicar-se com seu pequeno grupo minoritário 
de eleitores mais ricos. Poucas chances tem de fato, de ganhar estas eleições.
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A coligação do PT, claramente lastreada pelo grupo 1 de eleitores mais 
pobres, possui também uma boa capacidade de comunicação com a classe média, 
especialmente aquela que ronda próxima à posição do eleitor mediano. Perde um 
certo apoio na classe média mais rica, não tanto pela questão do tamanho do Esta-
do, mas pelo nível de corrupção que se opera em seu seio. A fonte de energia do PT 
é a junção dos grupo 1 e boa parte do grupo 2 de eleitores, atraindo os mais pobres e 
parte da classe média. É essa proximidade do eleitor mediano pelo lado mais pobre 
e populacionalmente denso que lhe tem conferido vitória nas pesquisas de opinião.

A coligação do PSB deve ser analisada em dois momentos distintos, pré 
e pós ascenção da Marina Silva. Antes, com Eduardos Campos a percepção do 
eleitor era de que a coligação era quase toda ela formada por políticos de viés 
liberal e portanto alinhados à direita, a ponto de terem escolhido como assessor 
econômico nomes como Eduardo Gianetti, filósofo e economista conhecidamente 
liberal, em cujas propostas está a implementação de “ações corretivas” e  busca 
de maior “produtividade”, o que implica reduzir e corrigir os excessos do Es-
tado ineficiente. Neste momento, pouca diferença havia entre PSB e PSDB a 
não ser a presença paradoxal da Marina e o “D” no meio da sigla. Marina Silva 
foi parar no PSB por puro infortúnio (deliberado pelos outros) político, após 
todas as portas lhe terem sido fechadas com a rejeição da fundação do Rede 
Sustentabilidade. Ao acolher Marina, isolado que estava, o PSB quis acerta-
damente se comunicar com os eleitores medianos. A estranha combinção levou 
a uma percepção do eleitorado de que o PSB era um partido que, com a Mari-
na vice, piscava para esquerda, mas com Eduardos Campos na presidência na 
verdade virava para a direita. A dificuldade de crescer nas intenções de votos 
antes da morte de Eduardo Campos mostrava isso. O infortúnio de Marina se 
transformou ao fim em fortuna e sem Eduardo, a visão do eleitor mediano é 
que agora com Marina finalmente o PSB poderia virar mais para a esquerda, 
em direção ao grupo 3 e 2. É isto que tem legitimado a ascenção de Marina. 
No entanto a situação do PSB é paradoxal, pois Marina é uma andorinha so-
litária em meio à outros nomes e não se sabe para onde de fato o PSB vai. 

É um erro interpretar a ascenção de Marina à um efeito onda, de eleito-
res emocionalmente instáveis. Há muita racionalidade e lucidez no comporta-
mento especialmente do eleitor mediano. O que mais deseja o eleitor mediano 
e aquela parcela de classe média que no gráfico 1 foi calculada em aproxima-
damente 50%, com renda acima de R$ 1.200,00, é que a oferta de bens pú-
blicos em quantidade e qualidade seja mantida, mas que ao mesmo tempo a 
forma de governar mude. O que a coligação do PT, por ora à frente das pes-
quisas, está entregando é uma certa quantidade e qualidade de bens públi-
cos apenas, sem mudança na forma de governar. A coligação do PSB tem di-
ficuldades genéticas de se comunicar com o eleitor mais pobre, e vive apenas 
do discurso de unir as pontas e entregar a mudança na forma de governar. 

Num país desigual e com carências sociais imensas, como nenhuma das 
três coligações está conseguindo ofertar ao eleitorado ao mesmo tempo mais 
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bens públicos e mudança na forma de governar a disputa tende se acirrar entre 
a coligação do PT  e PSB, com o primeiro ofertando bens, o segundo mudanças.

Aumentariam enormemente as chances do PT se este conseguisse si-
nalizar mudanças na forma de governar. Mas ai possui dificuldades gran-
des, posto que já está três mandatos, 12 anos, no poder e o que se quer mu-
dar é exatamente este estilo de governar. Da mesma forma aumentariam as 
chances do PSB se este conseguisse fazer o eleitor ver que lhe seria entregue 
mais ou as mesmas quantidades de bens públicos, com melhor qualidade, 
mas não é isso que os slogan “ações corretivas” e “produtividade” sinalizam.

A escolha que o eleitor está fazendo nestas eleições, reflete muito mais 
um eleitor maduro e consciente, mesmo que não seja capaz de verbalizar cla-
ramente sua curva de preferência. E talvez o maior julgamento destas elei-
ções, não seja apenas uma escolha binária entre mais Estado ou mais mercado, 
mais esquerda ou direita, mais público ou privado, mas sim a busca por um 
novo sistema político que reflita o desejo e atenda as necessidades de um povo 
agora civil e democraticamente organizado, que não se conforma mais com o 
aparelhamento do Estado pelo sistema político, da parte de todos os partidos.
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